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DESPACHO 


AUTUAÇÃO EM FLAGRANTE DE ROUBO SOBRE NOTÍCIA DE FATO APRESENTADA PELA VÍTIMA
REF.: INQUÉRITO POLICIAL XXXX EM DESFAVOR DE XXXX, INDICIADO POR PRÁTICA DE ROUBO, ART. 157, DO CÓDIGO PENAL – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO.

Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos referenciados acima, determina ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia Civil de seu cargo ou Ad Hoc para adotar as seguintes providências: 

1. Confeccione-se auto de prisão em flagrante, providenciando o depoimento do condutor, de testemunhas e de vítimas, além do interrogatório do(s) conduzido(s), caso existam; Expeçam-se autos de apresentação e apreensão dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial protocolados, recebendo-se as assinaturas de praxe, caso existam; Rotulem-se os objetos apresentados e apreendidos ínsitos nos(as) delações criminais, ocorrências policiais lavradas e as notitia criminis todos apresentados nos plantões referentes e guarneçam-nos registrando todos os seus dados, caso existam; Expeçam-se autos de entrega dos objetos sem vínculo com infração penal, após constatação de ausência de liame criminal através de perícia ad hoc, recebendo-se contrafé, através de apresentação de comprovação de propriedade dos interessados (nota fiscal, recibo, testemunhas e outros), caso existam;

2. As oitivas das vítimas serão valoradas como provas para materializar o delito independente de apreensão do objeto do crime, observado o expediente jurisprudencial de I) STJ, AgRg no AREs: 482281/BA Rel. Min. Marilza Maynard, des. convoc. do TJ/SE, Sexta Turma – p. 16.5.2014; II) STJ, AgRg no AREsp 297871/RN, Rel. Min. Campos Marques, des. convoc. Do TJ/PR, Quinta Turma – p. 24.4.2013; III) STJ, HC 143681/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma – p. 2.8.2010;
3. Oficie-se o Instituto de Criminalística – ICRIM para realizar exame pericial no objeto de crime (perícia de eficiência da arma e/ou cartuchos e levantamento de numeração e outros) e posterior expedição de laudo pericial, caso exista; Oficie-se o Instituto de Medicina Legal – IML desta para submeter os envolvidos a exame de corpo de delito “ad cautelam”, após, apresentarem o laudo concluído ao(à) escrivão(ã), procedimento expedido caso não exista o citado laudo nos autos;

4. Cientifiquem-se os conduzidos sobre seus direitos constitucionais (Respeito à sua integridade física e moral; O de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; A comunidade desta prisão à sua família ou a pessoa por si indicada e a identificação dos responsáveis por seu interrogatório policial); comuniquem-se aos familiares dos autuados sobre as prisões dos mesmos; contate-se o advogado indicado pelos autuados ou defensoria pública. Certifique-se sobre a ausência de respostas nesse sentido e, caso o autuado não assine, solicite-se aos agentes públicos para assinarem como testemunhas fedatárias; Expeçam-se notas de culpa aos autuados deste procedimento, com base na incidência criminal acima citada; Confeccione e encaminhe ofícios de praxe ao Poder Judiciário, Ministério Público e à Defensoria Pública, informando a autuação em mote;
5. Consoante o art. 322 do Código de Processo Penal, observada a cumulação da pena privativa de liberdade máxima superar 4 anos de prisão não será arbitrada fiança policial; Através de ofício, encaminhem-se os autuados para o presídio ou delegacia distrital local, ficando-os à disposição do Poder Judiciário;


6. Organizem-se os autos; certifique-se; ao final do saneamento, em razão da necessidade de verificação e coleta de outras evidências, encaminhem-se os mesmos ao delegado de Polícia Civil titular da delegacia distrital da circunscrição para finalização deste inquérito; cumpra-se até o final deste plantão. 

DATA E LOCAL  





DELEGADO
REFERÊNCIA JURISPRUDENCIAL CITADA SOBRE VALORAÇÃO DAS DECLARAÇÕES DAS VÍTIMAS COMO PROVA PARA CONDENAÇÃO DE SUSPEITOS DE PRÁTICA DE ROUBOS

I - “Roubo Qualificado. Palavra da Vítima. Relevante. A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. ‘A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em especial, tem relevância na formação da convicção do Juiz sentenciante, dado o contato direto que trava com o agente criminoso’ (HC 143.681/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 2.8.2010). Agravo regimental desprovido.” (STJ, AgRg no AREs: 482281/BA Rel. Min. Marilza Maynard, des. convoc. do TJ/SE, Sexta Turma – p. 16.5.2014).

II - “Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a palavra das vítimas é plenamente admitida para embasar o decreto condenatório, mormente em casos nos quais a conduta delituosa é praticada na clandestinidade. O simples reexame de provas não é admitido em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). Para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, não se exige a apreensão e a realização de perícia em arma utilizada na prática do crime de roubo, se por outros meios de prova restar evidenciado o seu emprego. Agravo regimental improvido.”(STJ, AgRg no AREsp 297871/RN, Rel. Min. Campos Marques, des. convoc. Do TJ/PR, Quinta Turma – p. 24.4.2013).

III - “(...) A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em especial, tem relevância na formação da convicção do Juiz sentenciante, dado o contato direto que trava com o agente criminoso. A prisão em flagrante do paciente pelos milicianos na posse dobem subtraído robustece a certeza da autoria do delito. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o depoimento de policiais pode servir de referência ao juiz na verificação da materialidade e autoria delitivas, podendo ser utilizado como meio probatório válido para fundamentar a condenação. (...) ” (STJ, HC 143681/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma – p. 2.8.2010).

Referência: http://www.delegados.com.br/component/k2/prisao-por-roubo-com-base-apenas-nas-palavras-da-vitima
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